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MINISTÉRIO DA ECONOMIAe FAZENDA E PLANEJAMENTO

LADS/

Sessao de  29 de abril  de 19  92	 ACORDÃO N9  
.101-83.423

_

Recurso n 9 :	 65.921 - PIS-DEDUÇÃO EX: DE 1987

Recorrente:	 DENDE DO PARA S/A. - DENPASA AGRO INDOSTRIA E COMÉRCIO
DE OLEAGINOSAS

Recorrida :	 DRF EM BELÉM - (PA).

TRIBUTAÇÃO REFLEXA _ PIS-DEDUÇÃO.
Mantida a tributação constante 'do pro-
cesso principal - IRPJ -, por uma rela
ção de causa e efeito, e de ser mantI
da a exigência decorrente - pi$/dedu-j27
ÇÂo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DENDÊ. DO PARA S/A. - DENPASA AGRO IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO DE OLEAGINOSAS:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pra

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

cala q a. -- Oes (DF), em 29 de abril de 1992
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VISTO EM	 AFONS_,-- LSO F RREIRA E CAMPOS - PROCURADOR DA FA
-

SESSÃO DE:
1 
	 ZENDA NACIONAL

11 t.R.W,134.4	 \,,	 i

Participaram, ainda, do-presente julgamento, os seguintes Conse- 	
í-
,

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran 	 ,
1da, Jezer de Oliveira Cândido, Sandro Martins Silva e 	 Sebastião

Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente o Conselheiro Raul Pi ;
mentel.. :N
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RECURSO N9 :	 65.921

ACOROÃO N9 :	 101-83.423

RECORRENTE: DENDÊ DO PARA S/A. - DENPASA AGRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 	 -
DE OLEAGINOSAS

RELATÓRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa PIS"

-DEDUÇÃO, assim descrita a imputação referente ao exercício 	 de

1987,, 	verbis:

"DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL,:

Lançamento decorrente da fiscalização do Impos
to de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurado
redução indevida da base de cálculo daquele tribu-
to, gerando insuficiência na determinação da base
de cálculo desta contribuição, ANEXOS: Demonstrati-
vos de cálculo do PIS e dos acréscimos legais res-
pectivos, e cOpia do Auto de Infração da -:: _ Matriz,
(IRPJ).

ENQUADRAMENTO LEGAL.
- Art. 3, alínea (Ia)_ e seu §, 1, da Lei Complementar
n9 M70."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls.	 04,

por referência ã apresentada no processo matriz de número 10280-

-003.

A decisão recorrida assim se manifestou para rqman-

ter em parte o lançamento:

"Uma vez que a tributação da matêria litigios/ 	 i

purada no processo matriz, foi considerada prpceden
te, em parte, é de se manter, em parte, o /lança-	 1
mento decorrente."	 !
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A fls. 45 se vê o recurso VolUntÃriO, repetindo, de

forma geral, a impugnação.

É o relatOrio.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITO$4, Relator;

O recurso 6 tempestivo.

No processo causa TRPJ foi negado proVimento ao re
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curso voluntârio - ACUDO N9 101.r83.403.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrâtica,

no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por for

ça do recurso voluntârio, ao decidido no processo-Causa, que no

caso manteve a tributação quando julgado por esta Primeira Câmara'

do Conselho de Contribuintes.

AssiM, Por urna relação de causa e efeito, nego pro-

vimento ao recurso, estabelecendo que o decidido deve se ajustar,na

fase de execução/ ao que for aplicado com respeito â Portaria núme-

ro 4 de janeiro de 91, do Ministro da Fazenda.

É o meu voto.

------
Brasllia (D, em729 de abril de 1992
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